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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLOS BARBOSA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PARECER
EMENTA: Direito Administrativo. Licitações e contratos. Pela possibilidade de adoção do procedimento destinado à dispensa de licitação, baseada no inciso VIII do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, desde que adotadas as providências recomendadas. Contratação de serviço de apoio administrativo.
Processo de Contratação nº 030/2024


Trata-se de processo de contratação direta por dispensa, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de 1º/04/2021, ante a situação urgente e necessária de atendimento a serviço público essencial.
 

Informa, a Secretaria Municipal de Saúde, que a empresa que possuía contrato vigente para o objeto em questão, optou por não fazer a renovação do contrato, o qual teria termo final em 14/02/2024. Ainda, que existe processo licitatório em andamento, na fase interna, o qual não pode ser concluído a tempo. Assim, para que possa ser suprida a situação emergencial, necessária se faz a contratação sob a seguinte justificativa:
(...) a contratação é de suma importância, uma vez que esses profissionais desempenham um papel crucial no atendimento aos pacientes. A recepção é a porta de entrada do paciente ao chegar à unidade, e a qualificação desses profissionais é fundamental para assegurar um encaminhamento preciso e ágil, especialmente em questões de saúde que requerem atenção especial e humanizada.
A demanda mais significativa em uma Secretaria de Saúde é, comumente, relacionada ao atendimento médico. Nesse contexto, os recepcionistas desempenham um papel vital ao atender os pacientes, agendar consultas e exames, acolhendo praticamente todos os munícipes que buscam os serviços. Portanto, é de extrema importância contar com uma equipe altamente qualificada para atender a essa demanda de forma eficiente e eficaz.


Restando caracterizada a emergência, e com a justificativa da Secretaria de que não é possível ficar sem a contratação sob pena de prejudicar serviço público essencial, existe previsão legal para contratação por dispensa de licitação do serviço em tela, conforme hipótese do artigo 75, inciso VIII, da 14.133/2021:
Art.75 – É dispensável a licitação: 
(...)
VIII – nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 
Consta nos autos, documento de formalização da demanda, estudo técnico preliminar e termo de referência que discriminam o objeto da contratação almejada, atendendo o disposto no art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.
 

Houve estimativa de despesa, calculada na forma estabelecida no art. 23 da Lei nº 14.133/2021 (art. 72, inciso II), estando este, por conseguinte, justificado (art. 72, inciso VII).
 

A folha rosto e o documento de reserva de recursos demonstram a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido (art. 72, inciso IV), bem como os documentos do contratado – habilitação jurídica, fiscal e trabalhista e os atestados de capacidade técnica, ora anexados, comprovam que o particular preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária (art. 72, inciso V). A contratação está prevista no plano anual de contratações.
 

A razão da escolha do futuro contrato está pautada em critério objetivo, qual seja menor preço, estando assim atendido o pressuposto do art. 72, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.


Ressalva-se a contratação deverá ser somente para suprir a situação emergencial, restando vedada a recontratação da empresa já contratada com base no dispositivo legal supra.


Finalmente, deverão ser observadas as condições da contratação, com observância dos padrões utilizados no serviço originário e nos preços do mercado. 


Face ao exposto, sob o aspecto jurídico, opina-se pela legalidade da contratação direta, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. Contudo, faço a ressalva que, conforme letra expressa da Lei (artigo 75, § 6º), nas contratações com base no artigo supra, existe a necessidade de apurar a responsabilidade do agente que deu causa à contratação emergencial, ainda que o processo conclua pela inexistência de responsabilidade.
Opina-se, outrossim, pela remessa dos autos à autoridade competente para promover a autorização da contratação, nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021.



Carlos Barbosa, 08 de fevereiro de 2024.
                                                        Daiane C. Glenzel




 Assessora Jurídica



   
  OAB/RS 107.952
DECISÃO:


Acolho o parecer e adjudico o objeto da dispensa de licitação, mediante contratação do proponente EDM CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, conforme proposta apresentada seguindo os padrões constantes no procedimento e preços de mercado, tendo por válido o certame.





Carlos Barbosa, ____ de _______________ de 2024.
Everson Kirch
Prefeito Municipal
Ciente:
Secretária Municipal de Saúde
Data: ___/___/___
Hora: ___:___
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